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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA
“Superintendência de Compras e Licitações”
Processo n°.  23205.002190/2017-55
Referência: Pregão Eletrônico n° 11/2017.
                               Assunto: Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 11/2017.
Impugnante: SIONE Maria Geremias Schaefer - ME, CNPJ N° 17.572.035/0001-06.
PRELIMINARMENTE

1.  Da atuação do Pregoeiro.
A Lei 10.520/02, que regulamenta o Pregão, estabelece:
Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

[...]
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.  

[…]
O Decreto nº 5.450/05 estabelece:
Art. 11. Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - coordenar o processo licitatório;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; (grifo nosso).
III - conduzir a sessão pública na internet;

IV - verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

V - dirigir a etapa de lances;
VI - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.
2. Alega a impugnante, SIONE Maria Geremias Schaefer - ME, CNPJ N° 17.572.035/0001-06, em sua preliminar:

Em face da constatação de irregularidade que restringe a igualdade e a competitividade no certame, o que faz nos termos abaixo. Em rápida diligência, à de se perceber, que a disputa por grupo é pouco favorável aos licitantes, pois em diversos grupos há itens que não fazem parte da mesma linha de produtos. Há grupos em que está presente itens de papelaria, outros ainda expediente, e também pode-se citar que existem itens que fazem parte de outras linhas de materiais. 


De fato, considerar um grupo composto por itens autônomos, sem o seu desmembramento, acaba por RESTRINGIR A COMPETITIVIDADE entre os participantes, em clara infringência ao art. 3°, caput e 1°, da Lei nO8.666/93, C.c. art. 5°, caput e parágrafo único, do Decreto nO5.450/05, que transcrevemos a seguir: "Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia. a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 


1°É vedado aos agentes públicos: I - admiti,. prevê" incluir ou tolerar, nos atos de convocação. cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos ~95º a 12 deste artigo e no art. Jº da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991;" "Art. 5'. A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade. Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados. desde que não comprometam o interesse da administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação." (grifas e destaques nossos) O lançamento de edital de produtos divisíveis na modalidade “grupo” ou “lote” é uma clara afronta aos princípios da legalidade e da livre concorrência. Além de contrariarem os arts. 23,§ 1º, e 15, IV, da Lei 8.666/1993, bem como a súmula TCU 247, se mantido como está, só prevalecerá um ou outro grupo econômico que enxergando a oportunidade de venda com altíssimo lucro, frente a ausência de concorrência, registraram os preços, como quase sempre fazem, no valor estimado. 

3.
DOS FATOS
A Impugnante pretende, através da presente impugnação, o desmembramento dos grupos do edital, tornando-os itens independentes entre si, ampliando assim o leque de empresas participantes. 
4.
DA ANÁLISE DOS FATOS
Primeiramente cabe observar o que o Edital e Anexo I (Termo de referência), bem como o processo, dispõem a respeito da formação de grupos para determinados itens.

As justificativas e objetivo para a aquisição dos itens no Anexo I do Edital (Termo de Referência) foram apresentadas pelo requisitante do objeto.

De acordo com o “Item 2.2.1.” do Termo de Referência, os itens 1 ao 145 foram dispostos em grupos pelos requisitantes do objeto, sob a justificativa de gerar maior economicidade para a Administração, tendo em vista a compatibilidade entre si, a atratividade do mercado prestador de serviços, a padronização da qualidade dos materiais e a vantagem na economia de escala, conforme Acórdão 5.260/2011-1ªCâmara/Acórdão 861/2013-Plenário, TC 006.719/2013-9, relatora Ministra Ana Arraes, 10.4.2013, “É lícito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão, desde que possuam mesma natureza e que guardem relação entre si”

No processo nº 23205.002190/2017-55 do objeto licitatório em tela, às páginas 722, a unidade requisitante justifica, ainda, que os itens foram dispostos em grupos por se tratarem de materiais semelhantes entre si e da mesma natureza, visto que os mesmos separados expressam pequeno valor. Neste caso poderia causar desinteresse a uma gama expressiva de possíveis licitantes por gerar uma despesa maior que a receita, podendo resultar em vários itens fracassados, o que resultaria em prejuízos à Administração Pública, neste caso a UFFS, tanto pela falta dos produtos como para a realização de novo procedimento licitatório. Esta organização em grupos diminuirá os custos administrativos de gerenciamento do pregão e a consequente execução. Cabe observar que a Universidade já teve experiência de realizar licitação do mesmo Objeto ofertando itens separados (não agrupados) e o mercado demonstrou falta de interesse em produtos com baixo custo e com poucos quantitativos, o que resultou em vários itens fracassados por falta de interessados e competitividade.

Por fim, a formação de grupos visa aumentar o interesse dos fornecedores e, consequentemente, a competitividade, gerando economia de escala e garantia na entrega de materiais, sem gerar custos adicionais aos envolvidos, principalmente à administração pública.
.5.
CONCLUSÃO.

Com base no exposto acima, recebo a impugnação encaminhada pela empresa SIONE Maria Geremias Schaefer - ME, CNPJ N° 17.572.035/0001-06, pela tempestividade de que se reveste, mas no mérito, decido IMPROCEDENTE os argumentos pelas razões já aduzidas.

Chapecó/SC, 16 de Agosto de 2017.

BERTIL LEVI HAMMARSTROM
Pregoeiro


